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Sepúlveda e ACM em guerra 
Ministro do STF e AMB reagem a ataques de ACM. 'Não vou me intimidar', responde senador 

BRASÍLIA e SALVADOR 

A CPI do Poder Judiciário abriu uma guerra 
entre o presidente do Senado, Antõnio Car-
los Magalhães, e o ministro do Supremo Tri-
bunal Federal Sepúlveda Pertence. Numa 

espécie de tréplica, Sepúlveda lamentou ontem o 
que chamou de tom agressivo de Antõnio Carlos 
ao comentar sua entrevista ao GLOBO de domingo, 
na qual Sepúlveda considerou inadmissível a in-
vestigação parlamentar de sentenças judiciais. 
"Estranho e lamento a agressividade da resposta 
do senador António Carlos Magalhães a uma entre-
vista em que tratei, com seriedade e impessoalida-
de, da questão do Judiciário e na qual fiz questão 
de sequer aludir ao seu nome", afirmou Sepúlveda 
na introdução de uma nota de duas páginas distri-
buída por seu gabinete ontem à tarde. 

O ministro da mais alta corte do país disse es-
tranhar sobretudo a referência feita por Antõnio 
Carlos ao fato de filhos de ministros do STF traba-
lharem em escritórios de advocacia, caso de seu 
filho Evandro. Acrescentou ter orgulho da conduta 
irrepreensível do filho e que o senador está no de-
ver moral de esclarecer se quis atribuir a ele qual-
quer comportamento eticamente reprovável: "Nin-
guém pode proibir alguém de exercer sua profis-
são por ser parente de fulano ou beltrano. A ques-
tão é saber como cada um se comporta no exer-
cício da advocacia. E a esse respeito tenho o maior 
orgulho da conduta irrepreensível do meu filho, 
Evandro Pertence. Ninguém o contratou a peso de 
ouro para escritório algum. Advoga, sim, no escri-
tório em que participei e que já acolheu , quando 
advogado inexperiente, um sobrinho do senador 
Antônio Carlos Magalhães. É um escritório sobre 
cuja respeitabilidade o próprio senador não pode-
rá dar seu testemunho". 

Sem deixar ataque sem resposta, Sepúlveda tam-
bém contestou a acusação de inércia durante o pe-
ríodo em que presidiu o STF e voltou a ressaltar 
sua ação no combate ao nepotismo no Judiciário, 
lamentando que o Senado não tenha feito o mes-
mo. E se defendeu da crítica de lentidão no julga-
mento de um processo. Depois de rebater cada 
uma das acusações apontadas pelo presidente do 
Senado, concluiu: "Espero que a questão do Judi-
ciário venha a ser discutida com o nível de serie-
dade que tem e não desça a bate-bocas estéreis". 

AMB critica "autoritarismo" de ACM 
Muda mais contundente e dura fol a nota da As-

sociação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em 
apoio a Sepúlveda. A AMO classificou a entrevista 
de António Carlos como uma "demonstração de in-
tolerância e autoritarismo incompatível com o alto 
posto que ocupa no Legislativo brasileiro". Entida-
de que reúne 14 mil juízes de todo o país, a AMB 
afirmoti que as críticas de Antõnio Carlos só refor-
çam a suspeita de que a CPI do Judiciário tem por 
trás motivação política e eleitoral, servindo de 
imediato para encobrir outras questões nacionais, 
como o debate da CPI dos bancos e das emprei-
teiras. Também questiona os interesses pessoais 
do presidente do Senado, ao assinalar sua proxi-
midade com o regime militar, lembrando que no 
mesmo período Sepúlveda foi preso e cassado por 
defender presos políticos. Compara ainda o com-
' portamento do senador ao do ex-presidente Fer-
nando Collor: "Cenas semelhantes, em passado re-
cente, foram testemunhadas pela sociedade brasi-
leira quando um caçador de marajás, apoiado pelo 
senador, lançou o país numa aventura de graves 
conseqüências", assinala um trecho da nota. 

Em Salvador, Antônio Carlos não deixou por me-
nos: classificou como tolices a nota da AMB. Dizen-
do, no início da noite, ainda não ter tomado conhe-
cimento da nota de Sepúlveda, voltou a assegurar 
que não vai se intimidar com as pressões que vem 
recebendo e que levar adiante a CPI do Judiciário. 

— É um amontoado de tolices e de incoerências. 
Não merece sequer resposta, porque é uma acusa-
ção a quem a assinou — respondeu. 

Sobre a nota de Sepúlveda, Antõnio Carlos disse 
que ela também não vai ficar sem resposta, mas 
preferiu aguardar sua publicação na imprensa. Ele 
disse que já esperava tais reações de setores liga-
dos ao Judiciário, mas que não vai recuar em re-
lação a CPI. 

— Não vou me intimidar com as notas que vão 
saindo daqueles que querem a Justiça com a mes-
ma mesmice, ranço de erros, corrupção, nepotis-
mo e falta de agilidade. Vai ter muito mais, mas nós  

vamos responder também — prometeu. 
Irônico, o senador disse que os setores da Jus-

tiça preocupados com a solução dos seus proble-
mas não têm porque temer a CPI: 

— Não há por que o Judiciário estar com medo. 
Nem o Sepúlveda Pertence. 

Antônio Carlos disse que não se opõe à exigên-
cia do presidente do PMDB, Jáder Barbalho, que 
condicionou o apoio do seu partido à CPI do Ju-
diciário à instalação de uma outra CPI para inves-
tigar o sistema financeiro. Mas advertiu que a apu-
ração das denúncias contra a Justiça não podem 
vir a ser prejudicadas por uma outra comissão. 

O presidente Fernando Henrique Cardoso disse 
ontem à tarde, em São Paulo, que a instalação da 
CPI do Judiciário, ou de qualquer outra, não amea-
ça a independência entre os poderes, desde que 
bem conduzida. 

Segundo ele, já se foi o tempo em que CPIs pu- 

nham em risco a estabilidade da democracia: 
— Seguramente, o Brasil já superou o momento 

em que existiria risco para as instituições. Isso va-
le para qualquer CPI, seja a judiciária, seja a finan-
ceira. O Executivo prestará esclarecitnentos e for-
necerá informações todas as vezes em que for so-
licitado, porque é assim que funciona um regime 
democrático. 

O presidente disse, no entanto, que deverá ficar 
fora de qualquer discussão sobre as sentenças ju-
diciais, porque isto sim, segundo ele, representaria 
uma intromissão do Legislativo no Judiciário. , 

— Imagino que não há a menor possibilidade de • 
o Legislativo discutir sentenças judiciais. Isso está 
fora de discussão. Isso é inerente à autonomia do 
Poder Judiciário.. 

• JÁDER PEDE ABERTURA DA CPI 1)05 BANCOS E 
AFIRMA: NÃO É BARGANHA COM ACM na página 4 , 

Ana Paula Macedo e Waldomiro Júnior 


